
PREFEITURA DO MUN]CíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEP 14730-000

Monte Azul Paulista, 15 de maio de2014.

of. No't59/2014

ExcelentÍssimo Senhor Presidente:

Temos a honra de encaminhar a Vossa
Excelência, a seguinte matéria:

PROJETO DE LEI N" 578, DE í5 DE MAIO OE2011.

Dispõe sobre a criação, organização e implantação de conselhos locais nas
unidades do Sistêma Unico de Saúde - SUS no município de onte Azul
Paulista- SP e dá outras providências.

Por tratar de relevante interesse
solicitamos que o mesmo seja colocado em votaçâo.

público,

Atenciosamente,

)

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Municipio

Excelentíssimo Senhor
Antonio da Costa Filho
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta
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PROJETO DE LEI NO 578, DE í5 DE ilIAIO DE 2Oí4

Dispôe sobre a criação, organização
e implantação de conselhos locais
nas unidades do Sistema Único de
Saúde - SUS no municlpio de onte
Azul Paulista- SP e dá outns
providências.

Autoria: Execuüvo unicipal

PAULO SERGIO DAVID, Prefeito do Município de Monte
Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuiçóes legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

. Artigo ío - Ficam instituÍdos Conselhos Locais nas
Unidades do Sistema Unico de Saúde do Município de Monte Azul Paulista - SP,
independente da modalidade de gestão e gerência a que estejam submetidas, de
caráter permanente e consultivo destinados ao planejamento, avaliaçâo,
acompanhamênto e controle de execuçáo das políticas e das açôes de saúde, em sua
área de abrangência.

§ lo - Para eÍeitos desta Lei, entende-sê por unidades de
saúde aquelas voltadas ao desenvolvimento de atividades - fim e vohadas ao
desenvolvimento de atividades - meio, constantes da estrutura político-administrativa
do Sistema Unico de Saúde no município de Monte Azul Paulista, excetuando-se o
gabinete do sêcretario 

"""'§1"0"- 1T1";,0"0". do sistema unico de saúde sob
gestão ou gerência de Organizaçóes Sociais de Saúde, de entidades filantrópicas,
religiosas, universitárias e outras sem fins lucrativos, que mantêm convênio com a
Secreteria Municipal de Saúde, também deverão constar Conselhos Locais.

saúdeterãocomposição,,ipfl [3"*?.,ãff ,"?""ifflli'[1§ff ,,:",#H:ãt::
de usuários, 25% (vinte e cinco por cênto) de representantes dos trabalhadores da
saúde e 25% (vinte e cinco por cento) de representantes da direção da unidade
respectiva, e serão integrados por, no mínimo, 4(quatro) e, no máximo, 16 (dezesseis)
membros e o mesmo número de suplentes.

§ 10 - O Conselho Local da Unidade de Saúde terá 4
(quatro) membros efetivos e o mesmo número de suplentes.

§ 20 - Para a organizaçáo dos Conselhos Locais de que
trate esta Lei serão observadas as Resoluções do Conselho Municipal de Saúde no
que tange à definiçáo dos segmentos quê a com o€m.
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"frt' 

T 3";"?ir"""ffi1[L',1-"ff ':'§XH'tff Jl,i'j3 
t""J



diretrizes da Política Municipal dê Saúde, e serão organizados de acordo com as
diretrizes do Sistema Único de Saúde.

§ 10 - Para participar da eleiçáo nos Conselhos Locais de
Saúde os candidatos representantes do Segmento de Usuários deverão ter no mínimo
6 (seis) meses de registro na unidade de saúde e residir no mesmo baino ou
adjacências, e os candidatos do Segmento Trabalhador devêrão atuar na Unidade de
Saúde conespondente.

§ 20 - A escolha e indicaçáo de representação dos
mêmbros do Conselho Local dar-se-ão com plena autonomia e ampla divulgaçáo no
conjunto de cada um dos Segmentos de Usuários e Trabalhadores da Saúde na forma
de regimento do processo eleitoral a ser deÍinido pelo Conselho Municipal de Saúde
que elegerá uma comissáo especifica para este fim.

§ 30 - O poder público disponibilizará o apoio necessário,
incluindo pessoal, material e recursos financeiros, para a eleição dos membros dos
Conselhos Locais de que trata esta Lêi.

§ 40 - O mandato dos integrantes do Consêlho Local será
de 2 (dois) anos, contados do dia da sessão em que se der posse, permitida uma
recondução.

§ 5" - Todos os Conselhos Locais de que trata esta Lei
deveráo ser instalados no prazo de 6 (seis) meses contado da data de sua publicação,
prazo este que deverá ser utilizado para promoveÍ a eleiçáo e formação dos
Conselheiros Locais.

§ 60 - Os Conselhos Locais já instituídos deverão
adequar-se aos termos desta Lei no mesmo prazo estabelecido no parágrafo 50 deste
artigo.

Artigo 40 - Os Conselhos Locais reunir-se-ão,
ordinariamente, a cada dois meses, podendo ser convocados extraordinariamente por
solicitaçáo de no mínimo, S0%(cinquenta por cento) de seus membros, de sua
coordenação ou da dire@o da Unidade conespondente.

§ 10 - As datas de reunióês dos Conselhos Locais seráo
ampla e previamente divulgadas pela Unidade de Saúde, garantindo-se a participação
livre a todos os interessados, que terâo direito a voz.

§ 20 - Os suplentes terão direito a voto apenas quando
estiver exercendo, em substituiçáo, a titularidade da representação do segmênto ao
qual pertencem.

§ 30 - A pauta das reuniões será elaborada pelos
membros dos Conselhos Locais;

§ 40 - As Atas das reuniões dos Conselhos Locais devem
ser assinadas pelos seus membros e tornadas públicas, disponibilizando copias das
mesmas para arquivo do Conselho a quem compete dar ciência do seu teor ao
Conselho Municipal de Saúde.

§ 50 - Os encaminhamentos e os comunicados de
interesse dos Conselhos Locais deverão ser amplamente divulgados e afixados nas
Unidades, em local de fácil acesso e visualização a todos os usuários e interessados-

§ 6o - O Conselho Municipal de Saúde deverá incentivar
a comunicação entre os Conselhos locais por meio da lntemet, de jornais impressos e
de outras tecnologias, bem como a ampla divulgação de suas atividades ê
encaminhamentos.
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§ 70 - O requerimento de informaçôes e as solicitações
do Conselho Local devem ser respondidas pela cheÍia da Unidade ao qual se vincula
em até 7 (sete) dias úteis.

§ 8' - O Executivo, por meio da Secretaria Municipal de
Saúde e dos Órgãos a cujas Unidades os Conselhos Locais estejam vinculados,
adotará as medidas necessárias à solução dos problemas por eles identificados, após
as mesmas serem deliberadas pelo Conselho Municipal de Saúde.

dosconserhosrocaiscu jesá[3;'"t".;5;R,J::it:iJ,i[:"ri[ffi :,.:Ê,*iI3:?:
todos os fins dê direito 

parágrafo único - os membros dos conserhos Locais
não poderão utilizar sua funçáo para obter privilégios para si ou para terceiros. Fica
vedada a publicizâçáo dos trabalhos a mídia sem antes passar pela aprovaçáo do
Conselho Municipal de Saúde.

Artigo 60 - Compete aos Conselhos Loceis, observadas
as diretrizês do Sistema Único de Saúde:

l- divulgar e fazer cumprir a legislação do SUS, em
especial a Portaria no 1820 de 13 Agosto dê 2009, que dispôe sobre os direitos e
deverês dos usuários da saúde;

ll- ecompanhar e avaliar as açôes e os serviços de
saúde prestados a população, bem como o estado de conservação dos bens moveis e
imóveis utilizados para o atendimento da populaÉo;

lll- propor e aprovar medidas para aperfeiçoar o
planêjamento, a organização, avaliação e o controle das ações e dos sêrviços dê
saúde;

lV - solicitar e ter acesso às informaçôes de caráter
técnico-administrativo e opeÍacional, incluindo as referentes a obras, à aquisição de
equipamentos, aos dados de produção e de desempenho qualitativo da respectiva
unidade; com excêÉo dos prontuários médicos;

V - respeitar o Regimento lnterno e normas de
funcionamento deliberadas pelo Conselho Municipal de Saúde;

Vl - Manter íntercâmbio, trocar experiências e
desenvolver atividades conjuntas, de cunho intersetorial, com os demais conselhos
locais e com o Conselho Municipal de Saúde do Município;

Vll - examinar propostes, denúncias e queixas, disposta
em caixas de sugestões ou encaminhadas diretamente por qualquer pessoa ou
entidade, e a elas responder, devendo remetê-las, ao Conselho Municipal de Saúde
através de relatório e à Ouvidoria Municipal de Saúde - SUS;

Vlll - promover, participar de cursos, treinamentos e
campanhas que visem ampliar a participaçáo e melhorar o desempenho dos membros
do Conselho Local;

lX - fortalecer o exercício do Controle Social,
incentivando a organizaçáo e a participação da sociedade em Fóruns,Conferência,
Associaçôes e outras entidades, conselhos populares, movimentos sociais, entre
outras; e

X- promover reuniáo anual de avaliaçáo e planêjamento
de trabalho.
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local as condições para o seu pleno e regular funcionamento.

§ 10 - O disposto no "câput" deste artigo compreende a
garantia de local âdequado.

§ 20 - A direçáo da Unidade corÍespondente a cada
Conselho adotará as medidas
necessárias para que os representantes dos trabalhadores possam comparecer às
reunióes e participâr das 

"*'1"3f:f".:"?§:l["nfmipar de saúde deveÉ viabirizar a
participação dos conselheiros em atividades de formação, em cursos de capacitação,
e campanhas d§aesrdo com planejamento e conteúdo definidos em conjunto com o
conselho Municipal de saúde 

4o - A rcariz.açáo dos eventos referido no parágrafo
anterior poderá se dar diretamente, por iniciativa dos recursos humanos da SMS -
Cêntro de Formaçáo e Desenvolvimento dos TÍabalhadores em Saúde da Secretaria
Municipal de Saúde - CEFOR, ou mediante a realizaçáo de acordos com outras
instituições públicas ou privadas, definidos no Conselho Municipal de Saúde.

cora boração do conser ho nÍ,i,,"'""T .; t":::',"ff:Xt#; " f,'5:,1,j5" 
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Municipal dos Conselheiros Locais de Saúde e promoverá anualmente Encontro
Municipal de Conselhos Locais e de Conselheiros de Saúde, com a Íinalidade de
propiciar a troca de experiências e de recolher sugestões para a melhoria do Sistema
Único de Saúde.

ParágraÍo Único - O Encontro Municipal de Conselhos
Locais e de Conselheiros de Saúde previsto no caput deste artigo poderá ser
precedido de encontros por agrupamentos de bairros, com o mesmo caráter.

AÍtigo 9o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicaÇão, revogadas as disposiçóes em conhário.

Monte Azul Paulista, 15 de maio de 2014.

tfi,o---"
\

--a-
PAULóSERGIO DAVID

Preíeito do unicípio
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PARECER EM CONJUNTO

ASSUNTO : PROTETO DE LEI N' 578, DE 15 DE MAIO DE 2014.

prspoNpo soBRE: CRIAçÃO, ORGANIZAçÃO E IMPLANTAçÃO DE CONSELHOS
TOCAIS NAS UNIDADES DO SISTEMA ÚT,IICO OT SAÚDE - SUS NO MUNICÍPIO DE
MONTE AZUL PAULISTA.SP,, E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DECISÃO DAS COMISSÕES

ESTAS COMISSÕES DE CONSTITUIçÂO, JUSTIçA E REDAçÃO, FINANÇAS E ORçAMENTO, E,
EDUCAçÂo, SAÚDE E AssrsTÊncn socmr, ApÓs pRocEDEREM o curDADoso EXAME No
PROIETO DE LEI N' 578, DE 15 DE MAI0 DE 2014 - DISPOND0 SOBRE: CRIAÇÃO,
oRGANTZAÇÃO E TMPLANTAçÃO Oe CONSELHOS LOCATS NAS UNTDADES DO
SISTEMA ÚTIICO NN SAÚDE - SUS NO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA.SP., E,
DÁ ouTRAs pRovtDÊNcIAs, EM REUNrÃo DE sEUs MEMBRoS, ANALTSANDo suAs
DISPOSIçÔES, NADA ENCONTRARAM QUE FERISSEM AS NORMAS CONSTITUCIONAIS,
LEGAIS OU 

'URÍDICAS, 
DECIDIRAM EMITIR PARECER FAVORI{VEL AO MENCIONADO

PROJETO DE LEI, POR ESTAR O MESMO REVESTIDO DAS FORJT{ALIDADES LEGAIS,
ESPERANDO MERECER O APOIO DOS DEMAIS PARES DESTA CASA DE LEIS.

E O NOSSO PARECER.

MONTE AZUL PAULISTA, 13 DE JUNHO DE 2014.
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AUTOGRAFO Nq.1233l2014

REFERENTE: PROTETO DE LEI Ns 578, DE 15 DE MAIO DE2Ol4.

Dispõe sobre a criação. organização e imolantacão de conselhos Iocais nas
unidades do Sistema Único de Saúde - SUS no municíDio de Monte Azul Paulista-
SP e dá outras providências

Autoria: Executivo Municipal

ítc r/EDD^flÍlDEe n^ a^tf 
^D^ 

t-frlÀlratD^ NE À/|r| NTE aTttL DAIII ICTÁ ESTANN NR

sÂo pAULo. ApRovARAM o SEGUINTE pRolETo pE rEI:

ARTIGO 1q - Ficam instituídos Conselhos Locais nas
Unidades do Sistema Único de Saúde do MunicÍpio de Monte Azul Paulista - SP,

independente da modalidade de gestão e gerência a que estejam submetidas, de caráter
permanente e consultivo destinados ao planejamento, avaliação, acompanhamento e

controle de execução das políticas e das ações de saúde, em sua área de abrangência.

§ 2q - As Unidades do Sistema Único de Saúde sob gestão ou
gerência de Organizações Sociais de Saúde, de entidades filantrópicas, religiosas,
universitárias e outras sem fins lucrativos, que mantêm convênio com a Secretaria
Municipal de Saúde, também deverão constar Conselhos Locais.

ARTIGO 2s - 0s Conselheiros Locais de Unidades de Saúde
terão composição tripartite, com 50% fcinquenta por cento) de representantes de
usuários,25%o (vinte e cinco por cento) de representantes dos trabalhadores da saúde e
25% (vinte e cinco por cento) de representantes da direção da unidade respectiva, e

serão integrados por, no mínimo, 4[quatro] e, no máximo, 16 (dezesseis) membros e o
mesmo número de suplentes,

§ 1e - 0 Conselho Local da Unidade de Saúde terá 4 (quatro)

[!! - Para efeitos desta Lei, entende-se por unidades de
saúde aquelas voltadas ao desenvolvimento de atividades - fim e voltadas ao
desenvolvimento de atividades - meio, constantes da estrutura político-administrativa
do Sistema Único de Saúde no município de Monte Azul Paulista, excetuando-se o
gabinete do Secretario Municipal de Saúde.

membros efetivos e o mesmo número de suplentes.

*r'
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[!! - Para a organização dos Conselhos Locais de que trata
esta Lei serão observadas as Resoluções do Conselho Municipal de Saúde no que tange à
definição dos segmentos que a compõem.

ARTIGO 3e - Os Conselhos Locais instituídos por esta Lei
atuarão em consonância com o Conselho Municipal de Saúde, observadas as diretrizes
da Política Municipal de Saúde, e serão organizados de acordo com as diretrizes do
Sistema Único de Saúde.

§ 1q - Para participar da eleição nos Conselhos Locais de
Saúde os candidatos representantes do Segmento de Usuários deverão ter no mínimo 6
(seisJ meses de registro na unidade de saúde e residir no mesmo bairro ou adjacências, e

os candidatos do Segmento Trabalhador deverão atuar na Unidade de Saúde
correspondente.

§ 2q - A escolha e indicação de representação dos membros
do Conselho Local dar-se-ão com plena autonomia e ampla divutgação no conjunto de
cada um dos Segmentos de Usuários e Trabalhadores da Saúde na forma de regimento
do processo eleitoral a ser definido pelo Conselho Municipal de Saúde que elegerá uma
comissão especifica para este fim.

§ 3q - 0 poder público disponibilizará o apoio necessário,
incluindo pessoal, material e recursos financeiros, para a eleição dos membros dos
Conselhos Locais de que trata esta Lei.

ARTIGO 49 . Os Conselhos Locais reunir-se-ão,
ordinâriamente, a cada dois meses, podendo ser convocados extraordinariamente por
solicitação de no mínimo, S0%(cinquenta por centoJ de seus membros, de sua
coordenação ou da direção da Unidade correspondente.

§ 1e - As datas de reuniões dos Conselhos Locais serão
ampla e previamente divulgadas pela Unidade de Saúde, garantindo-se a participação
livre a todos os interessados, que terão direito a voz.

2 d
/
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§ 4e - 0 mandato dos integrantes do Conselho Local será de
2 (doisJ anos, contados do dia da sessão em que se der posse, permitida uma
recondução.

§ 5q - Todos os Conselhos Locais de que trata esta Lei
deverão ser instalados no prazo de 6 (seisJ meses contado da data de sua publicação,
prazo este que deverá ser utilizado para promover a eleição e formação dos
Conselheiros Locais.

§ 6q - Os Conselhos Locais já instituídos deverão adequar-se
aos termos desta Lei no mesmo prazo estabelecido no parágrafo 5q deste artigo.

)

t
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§ 2q - 0s suplentes terão direito a voto apenas quando
estiver exercendo, em substituição, a titularidade da representação do segmento ao qual
pertencem.

§ 3q - A pauta das reuniões será elaborada pelos membros
dos Conselhos Locais;

§ 4q - As Atas das reuniões dos Conselhos Locais devem ser
assinadas pelos seus membros e tornadas públicas, disponibilizando copias das mesmas
para arquivo do Conselho a quem compete dar ciência do seu teor ao Conselho
Municipal de Saúde.

§-*, - 0s encaminhamentos e os comunicados de interesse
dos Conselhos Locais deverão ser amplamente divulgados e afixados nas Unidades, em
locat de fácil acesso e visualização a todos os usuários e interessados.

§ 70 - 0 requerimento de informações e as solicitações do
Conselho Local devem ser respondidas pela chefia da Unidade ao qual se vincula em até
7 (sete) dias úteis.

§ Bq - 0 Executivo, por meio da Secretaria Municipal de
Saúde e dos Órgãos a cujas Unidades os Conselhos Locais estejam vinculados, adotará as

medidas necessárias à solução dos problemas por eles identificados, após as mesmas
serem deliberadas pelo Conselho Municipal de Saúde.

ARTIGO 5e - Fica vedada a remuneração dos membros dos
Conselhos locais cujas funções são consideradas serviço público relevante para todos os
fins de direito.

Parágrafo Único - Os membros dos Conselhos Locais não
poderão utilizar sua função para obter privilégios para si ou para terceiros. Fica vedada
a publicização dos trabalhos a mídia sem antes passar pela aprovação do Conselho
Municipal de Saúde.

ARTIGO 6s - Compete aos Conselhos Locais, observadas as

diretrizes do Sistema Único de Saúde:

/

fr
{

§ 6e - 0 Conselho Municipal de Saúde deverá incentivar a

comunicação entre os Conselhos locais por meio da lnternet, de jornais impressos e de
outras tecnologias, bem como a ampla divulgação de suas atividades e

encaminhamentos,

_-4
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I- divulgar e fazer cumprir a legislação do SUS, em especial a
Portaria ne 1820 de 1.3 Agosto de 2009, que dispõe sobre os direitos e deveres dos
usuários da saúde;

II- acompanhar e avaliar as ações e os serviços de saúde
prestados a população, bem como o estado de conservação dos bens moveis e imóveis
utilizados para o atendimento da população;

IV - solicitar e ter acesso às informações de caráter técnico-
administrativo e operacional, incluindo as referentes a obras, à aquisição de
equipamentos, aos dados de produção e de desempenho qualitatÍvo da respectiva
unidade; com exceção dos prontuários médicos;

V - respeitar o Regimento Interno e normas de
funcionamento deliberadas pelo Conselho Municipal de Saúde;

VI - Manter intercâmbio, trocar experiências e desenvolver
atividades coniuntas, de cunho intersetorial, com os demais conselhos locais e com o
Conselho Municipal de Saúde do Município;

VIII - promover, participar de cursos, treinamentos e

campanhas que visem ampliar a participação e melhorar o desempenho dos membros
do Conselho Local;

IX - fortalecer o exercício do Controle Social, incentivando a

organização e a participação da sociedade em Fóruns,Conferência, Associações e outras
entidades, conselhos populares, movimentos sociais, entre outras; e

X- promover reunião anual de avaliação e planejamento de
trabalho.

é
4
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III- propor e aprovar medidas para aperfeiçoar o
planejamento, a organização, avaliação e o controle das ações e dos serviços de saúde;

VII - examinar propostas, denúncias e queixas, disposta em
caixas de sugestões ou encaminhadas diretamente por qualquer pessoa ou entidade, e a

elas responder, devendo remetê-las, ao Conselho Municipal de Saúde através de
relatório e à Ouvidoria Municipal de Saúde - SUS;

ARTIGO 7q - A Secretaria Municipal de Saúde , por
intermédio da direção da Unidade a que se referencia, proporcionará ao Conselho local
as condições para o seu pleno e regular funcionamento.

I

u
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§ 1e - 0 disposto no "caput" deste artigo compreende a
garantia de local adequado.

§ 2q - A direção da Unidade correspondente a cada
Conselho adotará as medidas necessárias para que os
representantes dos trabalhadores possam comparecer às reuniões e participar das
atividades do Conselho Local.

§ 4q - A realização dos eventos referido no parágrafo
anterior poderá se dar diretamente, por iniciativa dos recursos humanos da SMS -
Centro de Formação e Desenvolvimento dos Trabalhadores em Saúde da Secretaria
Municipal de Saúde - CEF0R, ou mediante a realização de acordos com outras
instituições públicas ou privadas, definidos no Conselho Municipal de Saúde.

AÀTIGO BS - A Secretaria Municipal de Saúde, com
colaboração do Conselho Municipal de Saúde, manterá atualizado o Cadastro Municipal
dos Conselheiros Locais de Saúde e promoverá anualmente Encontro Municipal de
Conselhos Locais e de Conselheiros de Saúde, com a finalidade de propiciar a troca de
experiências e de recolher sugestões para a melhoria do Sistema Único de Saúde.

Parágrafo Único - 0 Encontro Municipal de Conselhos
Locais e de Conselheiros de Saúde previsto no caput deste artigo poderá ser precedido
de encontros por agrupamentos de bairros, com o mesmo caráter.

onte Azul Paulista, 08 de Julho d9.20 t4.

PERCIVAL ROGGE
Vice-Presidente

ANTO
./l.uÁu
NIO DA COSTA FILHO

Presidente

t!

TIAGO FAÉRÍCIO PONTES
1q Secretário

.nnot.*offiMAReuES
2s 6ecretário

§ 3q - A Secretaria Municipal de Saúde deverá viabilizar a
participação dos conselheiros em atividades de formação, em cursos de capacitação, e
campanhas de acordo com planejamento e conteúdo definidos em conjunto com o
Conselho Municipal de Saúde.

ARTIGO 9e - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

5
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LEI NO í.948,í4 DE JULHO DÊ,2011.

Dispõe sobre a cdação, organização
e implantação de conselhos locais
nas unidades do Sistema Único de
Saúde - SUS no município de Illlonte
Azul Paulista- SP e dá outres
providências.

Autoria: Exêcutivo Municipal

PAULO SERGIO DAVID, Prefeito do Município de Monte
Azul Paulista, Estâdo de São Paulo, no uso de suas atribuiÇões legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

ARTIGO 10 - Ficam instituídos Conselhos Locais nas
Unidades do Sistema Único de Saúde do Município de Monte Azul Paulista - SP,
independente da modalidade de gestão e gerência a que estejam submetidas, de
caráter permanente e consuJtivo destinados ao planejamento, avaliaçáo,
acompanhamenlo e controle de execuÉo das políticas e das açóes de saúde, em sua
área de abrangência.

§ ío - Para eÍeitos desta Lei, entende-se por unidades de
saúde aquelas volladas ao desenvolvimento de atividades - fim e voltadas ao
desenvolvamenlo de atividades - meio, constanles da eslrutura político-administrativa
do Sistema Único de Saúde no município de Monte Azul Paulista, excetuando-se o
gabinete do Secretario Municipal de Saúde.

§ 2" - As Unidades do Sistema Único de Saúde sob
gestáo ou gerência de Organizações Sociais de Saúde, de entidadês filantrópicas,
religiosas, universitárias ê outras sem fins lucrativos, que mantêm convênio com a
Secretaria Municipal de Saúde, também deveÍáo constar Conselhos Locais.

ARTIGO 2o - Os Conselheiros Locais de Unidades de
Saúde terão composiÉo tripartite, com 50% (cinquenta poÍ cento) de representanles
de usuários, 25% (vinte ê cinco por cênto) de representantes dos trabalhadores da
saúde e 25% (vinle e cinco por cênto) de representantes da direçáo da unidade
respectiva, e serão integrados por, no mínimo, 4(quaÍo) e, no máximo, 16 (dezesseis)
membros ê o mesmo número de suplentes.

§ ío - O Conselho Local da Unidade de SaÚde teÉ 4
(quatro) membros efetivos e o mesmo número de suplenles.

§ ? - Para a organizâção dos Conselhos Locais de que
trata esta Lei seráo observadas as Resoluções do Conselho Municipal de Saúde no
que tange à deÍiniÉo dos segmentos que a compóem.
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ARTIGO 30 - Os Conselhos Locais instituídos por esla
Lei atuarão em consonância com o Conselho Municipal de Saúde, observadas as
diretrizes da Política Municipal de Saúde, e serão organzados de acordo com as
diretrizes do Sistema Único de Saúde.

§.!!: - Para participar da eleiçáo nos Conselhos Locais de
Saúde os cãndidatos representantes do Segmento de Usuários deveráo ter no mínimo
6 (seis) mesês de registro na unidade de saúde e rêsidir no mesmo bairro ou
adjacências, e os candidatos do Segmento Trabalhador deveráo atuar na Unidade de
Saúde conespondente.

§_e - A escolha e indicaÉo de representaÉo dos
membros do Conselho Local dar-se-ão com plena autonomia e ampla divulgaçáo no
conjunto de cada um dos Segmentos de Usuários e Trabalhadorcs da Saúde na forma
de regimento do processo eleitoral a ser deÍinido pelo Conselho Municipal de Saúde
que elegerá uma comissáo especifica para este fim.

§ 3o - O poder público disponibilizaÍá o apoio neeessário,
incluindo pessoal, matêrial e recursos financeiros, para a eleiÉo dos membros dos
Conselhos Locais de que tÍata esta Lei.

§ 40 - O mandato dos integrantes do Conselho Local será
de 2 (dois) anos, contados do dia da sessão em que se der posse, permitida uma
reconduÉo.

!f - Todos os Conselhos Locâis de que trata esta Lei
deverão ser instalados no prazo de 6 (seis) meses contado da data de sua publicaçáo,
prazo este que deverá ser utilizado para promover a eleição e Íormaçáo dos
ConselheiÍos Locais.

§ 6o - Os Conselhos Locais já instituídos deverão
adequaÍ-se aos termos dêsta Lei no mesmo prazo estabelecido no parágrâfo 50 deste
artigo.

ARTIGO 4o - Os Conselhos Locais reunir-sê-ão,
ordinariamente, a cada dois meses, podendo ser convocados extraordinariamente por

solicitaÉo de no mínimo, S0%(cinquenta por cento) de seus membros, de sua
coordenaÉo oú da direÉo da Unidade correspondente.

§ '1" - As datas de reuniies dos Conselhos Locais serão
ampla e previamente divulgadas pela Unidade de Saúde, garantindo-se a participaçáo

livre a todos os interessados, que teÉo direito a voz.
§ ? - Os suplentes teráo direito a voto apenas quando

estiver exercendo, em substituiÉo, a titularidade da representação do segmento ao
qual pertencem.

§ 30 - A pauta das reuniões será elaborada pelos

membros dos Conselhos Locais;

§lf - As Atas das reunióes dos Conselhos Locais devem

ser assinadas pelos seus membros e tornadas públicâs, disponibilizando copias das
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mesmas para arquivo do Conselho a quem compete dar ciência do seu teoÍ ao
Conselho Municipal de Saúde.

§ 5o - Os encaminhamentos e os comunicados de
interesse dos Conselhos Locais deverão sêr amplamente divulgados e aÍixados nas
Unidades, em local de fácil acesso e visualizaçáo a todos os usuários e interessados.

§ 6o - O Conselho Municipal de Saúde deverá incentivar
a comunicação entre os Conselhos locais por meio da lntemet, de jornais impressos e
de outras tecnologias, bem como a ampla divulgação de suas atividades e
encaminhamentos.

§ 70 - O requerimento de informaçóes e as solicitaçôes
do Conselho Local devem ser respondidas pela chefia da Unidade ao qual se vincula
em até 7 (sete) dias tdeis.

§ 8o - O Executivo, por meio da Secretaria Municipal de
Saúde e dos Órgãos a cujas Unidades os Conselhos Locais estejam vinculados,
adotará as medidas nêcessárias à solução dos problemas por eles identificados, após
as mesmas serem deliberadas pelo Conselho Municipal de Saúde.

ARTIGO 50 - Fica vedada a remuneração dos membros
dos Conselhos locais cujas funções são consideradas serviço público relevante para

lodos os fins de direito.

Paráorafo Único - Os membros dos Conselhos Locais
náo poderáo utilizar sua funçáo para obter privilégios para si ou para terceiros. Fica
vedada a publiczaçao dos trabalhos a mídia sem antes passar pela apÍovaÉo do
Conselho Municipal de Saúde.

ARTIGO 60 - Compete aos Conselhos Locais,

observadas as diretrizes do SEi#ãG'iõ d" Srúde,

l- divulgar e fazer cumprir a legislação do SUS, em
especial a Poíaria no í820 de'13 Agosto de 2009, que dispÕe sobre os direitos e

deveres dos usuários da saúde;
ll- acompanhar e avaliar as a@es e os serviços de

saúde prestados a populaçáo, bem como o estado de conservaçáo dos bens moveis e
imóveis utilizados para o atendimento da populaÉo;

lll- propor e aprovar medidas para aperfeiçoar o
planeiamento, a oÍganizaçáo, avaliação e o controle das ações e dos serviços de

saúde;

lV - solicitar ê ter acesso às informações de caráter

técnico.administrativo e operacional, incluindo as referentes a obras, à aquisiçáo de

equipamentos, aos dados de produção e de desempenho qualitativo da respectiva
unidade; com exceçáo dos prontuários médicos;
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V - respeitar o Regimento lnterno e normas de
funcionamento deliberadas pelo Conselho Municipal de Saúde;

Vl - Manter intercâmbio, trocar experiências e
desenvolver ativadades canjuntas, de cunho intersetorial, com os demaís conselhos
locaís e com o Conselho Municipal de Saúde do Município;

Vll - examinar propostas, denúncias e queixas, disposta
em caixas de sugestÕes ou encaminhadas diretamente por qualquer pessoa ou
entidade, e a elas responder, devendo remetê-las, ao Conselho Municipal de Saúde
através de relatório e à Ouvidoria Municipal de Saúde - SUS;

Vlll - promover, participar de cursos, treinamentos e
campanhas que visem ampliar a participaÉo e melhoraÍ o desempenho dos membros
do Conselho Local;

lX - íortaleceÍ o exercício do Controle Social,
incentivando a oÍgantzaçÁo e a participaÉo da sociedade em Fóruns,Conferência,
Associaçóes e outras entidades, conselhos populares, movimentos sociais, entre
outÍas; e

X- promover reuniáo anual de avaliaçáo e planejamento
de trabalho

ARTIGO 70 - A Secretaria Municipal de Saúde , por
intermédio dâ direçáo da Unidade a que se rêferencia, proporcionará ao Conselho
local as condições para o seu pleno e regular Íuncionamento.

§ 1o - O disposto no "caput" deste artigo compreende a
garantia de local adequado.

LI - A direção da Unidade correspondente a cada
Conselho adotará as medidas necessárias
para que os representantes dos trâbâlhadores possam comparecer às rêuniões e
participar das atividades do Conselho Local.

l3o - A Secretaria Municipal de Saúde deverá viabilizar a
participação dos conselheiros em atividades de formação, em cursos de capacitaçáo,
e campanhas de acordo com planejamento e conteúdo definidos em conjunto com o
Conselho Municipal de Saúde.

§-4' - A rcalizaçáo dos eventos referido no parágrafo

anteÍior poderá se dar diretamente, por iniciativa dos recuÍsos humanos da SMS -
Centro dê Formaçáo e Desenvolvimento dos Trabalhadores em SaÚde da Secretaria
Municipal de Saúde - CEFOR, ou mediante a ÍealizaçÀo de acordos com outras
instituiçÕes públicas ou privadas, deÍinidos no Conselho Municipal dê Saúde.

ARTIGO 80 - A Secretaria Municipal de Saúde, com
colaboraçáo do Conselho Municipal de Saúde, manterá atualízado o Cadastro
Municipal dos Conselheiros Locais de Saúde e promoverá anualmente Enconlro
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Municipal de Conselhos Locais e de Conselheiros de Saúde, com a finalidade de
propiciar a trocâ de experiências e de recolher sugestões para a melhoria do Sistema
Único de Saúde.

ParáqraÍo Único - O Enconlro Municipal de Conselhos
Locâis e de Conselheiros de Saúde previsto no caput deste artigo poderá ser
precedido de encontros por agrupamentos de bairros, com o mesmo caráter.

ARTIGO 90 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicaÇáo, revogadas as disposiçôes em contrário.

Monte Azul Paulista, 14 de Julho de 2014

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do unicípio

Registrada e publicada no expediente da Secretaria da

Prefeitura Municipal de Monte Azul Paullsta, Estado de São Paulo, de í4 de julho de

2014

PAULO SERGIO DAVID
PreÍeito do Município

t\ttt.ti\
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LEI tit. 1.948,14 DE JULHO DE 20ra.

oi.põ. robrE a cri!çao, orgánizaÉ! ê irnplant çÉio 06 consêlhos io.aia
naa unidadss alo Siíama Únicê da Saúdê - SiJS ro muni.ipio de Mont€ Azll
Pruliltl- SP. dl odrt. prêyidanci...

Aútoall: Erêcuüvo Uuniclpâi

PAULO SERGIO CAVIO. PÉfeito do Muicipio dê Monts Âzui Psui;s.€, Esrado
dê São Prulo, no u3o d. 3ua! .nrb,riçõ€s l€gais.

FAZ SÀ8ER qua â Cim.ra Municipsl rprovou e eiê sanciõna e prôinuiga ê
.ôguinl. L.il

ARTIGO 1' - Fi..m in3ütuidos Con!êlios Locã:3 nas U.idácies .io
Sistafta Único d. S.údê do Municipio de MoniE Âzul P.u&ír - SP,
indapandcnt d. modr,jdld. de g€atEo e gerênci. e que €lêj.m 3ubmelidês,
dacaÉtêr parmanant . coruultiyo dêíinadc ão pjan€jsú€ntc, aveliação.
.cômpaôharn.,$o a conlrole de êxe.ução dar poiltcas s dqs âções de sâúCê.
€m lua ára! da abôngáhcit.

§ 10 - Pàrr .í.iL. d..t Lêi, êntênd.-i€ por unidaCÊs de sâú.ie aq'.râi3s
voltadaa ao dêaanvolúmanto dê aüvid.das - fm ê voltedss âô desênvôlviúênto
da llividadas - inoio, conatlnlas d! eslrutura poiiiicsadministrativa do Sist€ma
ÚnÍco dr S.úd. no municipio cl? Monte Âzul Pa'Jlista, excâtuando-sê ô gâ5inête
do S.Er.lário Muni.ip.ld. S.údê.

§ 2'- A. Uniddú do Sist€m. Unico de S.údê sob gêstão ou gerêôcia
d. OrEúrzrçôer Sociâb d€ Saúde, C€ ênüdadês ÍiantrópiEãs, rêligiosa§,
uniyaBitiriaa a outra3 3êl,'l fing lilcrativoa, que mãnÉm co:rvênio coú á
Sacr.lrria Municipal d. Saúdê, iâmbám d.verão ccnsler Consêlhôs Loc!i§.

ARTIêO 2'- OrCon..ih.kos Locáis de Uhidad€s de SaúdÊ têÍão comp$içáo
§ip.nj!á, corn 50% (c,nqlcíta por crnlo) d. .êpre36ntantes dê usuàrios.25%
(vinla . cincô por c.nto) de rBpre..nt nter dôs t abalhsdorss éã sâúde s 25%
(viltt' . cinco por c.ído) dê r.pr.!.ntantáB da direçãa da uni.iãdê rês!ê.ilva.
. s.Io int grâdo3 por, nô rílnjmo, 4(qGtro) e, no máxiino, í6 (dê:ássêi3)
mamb,oa a o maamo número dê áuplêDlês.

§ 1ô - C Con!.lho Locei ds lJnidôde dê Saúd€ iêrá 4 (quatrc) nembr.s
.Íatlvor a o ma3mo númaro de 6uplêntês.

§ ? - P!r! a orgrnizâçao do! Conselhos Locais d€ q!ê lrata esla Loi sêrâc
obaa.v.dÚ !a R.soluçóês do Contelho Muhicipâl de Saúde no que t nge à
drfniÉo dôr icgmento3 qu. . compó.m,

^}{TIGO 
30 - O! Co.!.lho3 Locais instiüJidos por ôsta Lei êtuârâo em

conronancra com o Consolhc Municipll dê Saúda, obaervada6 a5 dirsiÉês da
PolÍti.! Municip.l d. Sâúd.. c s.rio ôrg.nizadês dê a.êrdo EEm 5B diretrizes
do Sbt !n. Unico d. S.údr.

§ l'. P.r. p.íichr. dr eleiçao nos Cons€lhos Locãis de Sáúdeos candidãtôs
rcpEaaninta! do Sagmanto dê Uluári8 devgrão t€r no miniho 6 (s€is) ,rêre3
da ltgiatto n! unidld! da râúaie o Éaidir no mesrno baino os a iacêncras, e
o! Éndlr.lot do Sôgln.nlo Tr.bãlhúo. devarâc atuãr na Unida.is dê Saúie

§ ? -Aercoih. e indicrção d. rEpr$Êntâçâo dcs ftembros do Cons6lhô Local
d.r-!..& .c'l pl.nâ.utonomis c lmpla divuig!ção nê cônjuntô de cadâ um d6E
S.tmcirto. d. Usuarjos . tnbalhadoíes dâ Sãúde na íorm3 dê ÍEgiment5 da
prDc.sto .i.iioral a tar d.fnido pêlo Con!€lho Muniaipai dq Saúdê qeê êiêge.á
umr co.rBsão êspacificá p!ra ê§!ê fn.

§ 3r - C podsí público Cbponibjlizará o âpoio iecêssádo, incluin.lo pe$oêi,
mtLri& e râc!r.o3 fnrnclnos, parã a âlêição dês êitrb.6s dos Col1sêihês
Loaris de q!ê tral! a3tâ Lei,

§ 4'- 3;.ndtio dos intlgrlntes Cc Conaelilc l-c.al sêrà dê 2 i.iôÉ) Enôs,
contado3 do di! dE 9e59ão em qua 3ê cjêr,oôsse. peífiiti.iB ljma aecrndsçâo.

§ 50 -'.ôdô3 03 Cons.lhos Locáis dê quê trÉiE êstã Le,dêvêráo ser installdos
no Frazo dê 6 (âêis) anêsê3 êôntadô dê data de sua publicâiáo, przzo ês!ê qJê
d.v.ri t€r utiliz.do pa.! prornov8. a ll8ição e formação dos Coô3êlhêjEs
Loc!:s

§ 8'- Oi Coru.iilo3 Locôi3 já in3lil.ridos deverão 3dêquâ.-se êos têrmos
d..tâ L.i no m.Bmo pr.zo êstsbelecido no FÉgrsfo 56 dêstê artigo.

ÀRilôO 4o- Or CoÉêlhoi Locais reuniÍ-se-ãc, ordiÍjadameãtê, a cadâ dois
masas. podando sar convocados aírâotdina arllenê por solicitação de no
mí,rimo, 5c%(cinquênt! poÍ cênlo) Cê seuã mernbros, dê suã coc.Cenaçâo o!
da Cr.Çáo d. Unid.d6 .or€spondÉntê.

§ i'- tu dllâs d. !.uniõ.s Cca Conselho! Locals sêrão 
".1p:a 

ê prêviâmêntê
divlls.da3 rêlê !.i:iaãe ae SaúCe. SaiEi*n.o-sê ã reij.ilaçec i;!re a lados cs
;.têrêsrada!. q!a lcrão di:e:lc c !32.

§ 20 - Ô. rupl.nta6 t o dirrilr a vôlg .tlenês quêndo êstúe. exercsndo, êm
aubalituiçto, ! titslrridad. da r.pí$enEção do segm€ o aô qüal peíencen.

§ 3ô - A ?au!a dls râuniôes será ilaboradê pelc6 Ír6rrbrê9 dos Cônsêlhos

§ 40 - As Âtrs dt! rêuniõ€s dos Conselho6 Locais dêveri ser aisinadas p6los
teç3 ntnbros ê tomadas públicas, disponibiiizando copias das mesmas paaa
.qujvô do Cohs.lho. quêm.ompstê dar ciê.ci. do Éêu teor êo Conselho
Municip.i d. S.úda.

§ 5'- Os.nceminharnêntos ê os comrnicEdos de iiiêresse dos Conselhos
LôcêÉ dlverão ser ãmplâmêntê divulgados ê aixados ras Unidadês, em locâi
d. fácil ! t'o e viauaii2âçâo á todos os usuàrios ê irleressadcs.

§ êÔ. O Ccrt.lho l\runieipai de Sâúdâ deverá incenliva. a comunicaçâo
6ntrê 03 ConsêLhos locais por mêiê da {nlemet, de jomais impressos ê de
outÉs lÊcnôlogiâs, belh como a ân$lâ divuigação Cê süas atividadêg ê
oncaminhârnentos,

§ 70 - O iÊquerifi.ntô d-":ntormêçõ€s ê as solicitações do Coiselho Lôcâl
dêvôín 5êr rêspondides peia cheiâ da-r.lnidade ac quêi se vinauia efi átê 7
(Be!e) diâs ilêi6.

§ go " O Executivo, poí ileio dâ Secr€ráriâ MuniciFl de Saúce e dcs Ó.gács
a cujês U.idadú oa ConsÊlhos locáis eslejam vinc.jiêíjos, ádotê.á as mêdidaB
neca$árias à ôol!ção 6os probiernzs F,or êles idenliicaaios, após as rnêsmas
3êieft C.lib.í!dãi p.lo Cênselhê Muricipêi de Saúde.

I ARTIGC 5'- FiE! v.d!iâ ã refi!ôar3çáo 30§ ,iernbEs do! Consêlhos lccai. l

j .ujâ3 í,,rnçóes são crns:Ceiaias serv'çc cúb i.o 'slê,i?r'.! .a.: .'.j;. cs ':-: ::
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' Coífipêtê âos Conse;hos Locais, ob'êrv!õa! as éúêtízes da
Si3iema Unico de Sãúdê:

J- drvulgrÍ ê fâzêr cumprir a lêgislação do StJS, ê,i €special s PodaÍi8 no 1820
dê 13 À9o3to de 2!0S. q|l€ d:spõ€ sobrê os diieilo. e ieveres do! irsuàr os oa

ll- acompanha, ê avêlia. !s açôês e 03 serviços de ssúds prêstados â
popü|8ção. bem corr3 o €stâdo ãê conservâção dos àêns moveis e imóveis
utilizâdos prra o alendimênto dê popul.çãol

lll- prôpoÍ ê âprovar mêddã5 parâ aperíêíçoâr o planêjanento, a oÍganizáçáo.
avaliação a o convojÊ das rçóês ê dos sêíviço3 dê saúdâ:

IV - solicilar ê ter ácêsso á6 informrçôês d€ cêrátcr técnico-adminrstrãtivo e
opgíáciôn.I. iôcluindo ts rêÍêrêljlÉ! s obrá3, a aquisiçác de €quipamento3, aos
dados d€ produçáo e de dêsêmpanho qualrtativc da Íespecliva unidrdo: aom
êxcêção dos prontuár1.. méojcosi

V - rêspêitâr o Rêgim6nto lnlêíno ê nonn!s dê funcionaÍn€ntô dê!ibêÍadâs
pêlo Cons.lho Municip.l de Sâúd.;

Vl - Mrnter intêrcàríbio, kocar êrp.riências e dssenvorv€r .lividades
co.juntas, dê cunhc inlerseloíial, com ot demais conselhcs locars e com o
Consêlho Municip.l dê Saúde do Municipio:

Vll - esmin.r propostas. Cenúiciâs e quêixas, dispostâ êrl} caixâs dê
3u9€3tôê3 ou êncâminhãd!s dirêt!mântê por qualquer pssso. ou entid.ds, ê a
êlas respondôr dâvêndo í!mêtê-lãs, âo Consclho Muniopli de S.údê alravás
dâ relâtório e à Ouvid.ria M'rnicipli ds Sâúde - SUSi

VIll - pÍomovêr, psrticipãr de cursos, tÍêinamêntos e camplnhâs quê visem
âmFi:ar ê padicip.çáo e mêihôraí o dêsêmpenho dos mêhbro3 do Conselho
Locâl;

lX - fortâlecer o ê,(ercÍcio do Co.trol€ Sociai, incentivando a organização
e a paíli.ipãçâo d. socrêdâd6 êm FóÍuns,ConfeÍênliê, Associ.ções ê out.às
ênlicjadês, consêlhos populáres. mov mêntos soclâis. ênÍê êutras: ê

X- profiover rêuniâo anualdâ evâLâÇão ê piân€l.mênio dê trabalho
ART,GO 7' - A Sêcr.lariâ Municipal dê Saúdê . por inlermédio da drêçâo da

lJnidadê a que Be Íeierênciâ, proporcionãrá ao Consêlho local às condiçõê! para
o 3êu pleno a regu la. tuncionamênto.

§ 10 - O di3polio no'caput'd.sl€ áíligo cornprêêndâ a ga[ntiâ d€ lôc!]

§ 2" -A dirêção da unidadê coíêspondênte ã cadr Cons€lho adotârá
as medidas nêcessárias pârs que os raprâ3êntantê§ do§ tÍâbâlhadores possam
comparecer á3 rêuniôê§ e padicipâr dls alív:dâdes do Cons€lho Local

§ 30 - A S.cr.tarir Munieipêl de Saúdê deyêrá viâbilizer ô parli.ipaçáo
do! conseihêiros im atividadôs d€ íôrm!çáo, êm curso! dê c.pacitação, e
asmpanha3 dê êcordo com planejamêntô s êontêúdô deinidos em conjurlo êorn
o Coni.lho Municip.l de Saúdê.

§ 4'- A íê.liz€çlo dos €ventos íêfê.ido no paftigr.fo ântêrior pod.rá r€ dâr
diÍ.tam€nê, por inicistivâ dos râc!r3ô. hurna.os dâ SMS - Cêriiro d6 Fo.m.ção
ê Oêsênvolvimento dos Tíabalhadores êm Srúd6 da Sêcr€teda l\runicipal de
Sâúdê - CEFOR, ou Írêdiantê a raalz!çto dê acordos com outraâ in3tiluiçõês
públic!! orJ pÍivadâs, deÍnidos no Con3êlho Municipald€ S.údê.

ARTIGO 6ô -Â S.cÍêlâír Municiprl dê Sâúdâ, com coisbor.çao do Conselho
Municipll dê S.údê, m.nlêrá ltuelizado o Câdr3tro Municipaldos Coôsêlhêiros
Loclis de SEúdê e promoverá enullftente Enconlro Municipal ds Cons€lho3
Locrb e de ConsBlheiros.le Sãúde, com â finali.lad€ dê propiciâ. a troêa ale
exp.rÉôciã6 . dê recorh.r suEs3t&3 p.râ . m.lhoria do Sist€ms único de
Saúdê.

Perág.afo Únicô - O Encontío Municipâi de Con!êlhos Locâis ê de
Cons€lhêiros dê Saúds pr.vi3lô no c.pu! destê artigo p€derá seÍ precêdido dê
êncontíos por agrupamêntos dê bainor, com o m€3mo cârátêí.

ARTIGO 9'-EEl! kientrâÍá em vitor nr data de sua publicaçao, revogad.s
as di3posiçõ€s êm contráío.

Morteazul Paull§t . í{ dê Juiho de 2014.
PAULO SERCIO DAVID
PÍêÍeilo do Municipto

Rêgi3kada ê publi..d, no .xp.dientê da Sêcrêtari! d. Prêfeituía Munjciprl
dê Montê Âzul Pâulistâ, E3ta<lo d€ §ão P.ulo, dâ 14 d€julho d. 201{

PAULO SERCIO DAVIO
PÍêfelto do Hunicipio
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